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EMENTA 
 
Sociedades Anônimas. Falências e Recuperação da Empresa: Conceitos Gerais e Prévios. Fase
pré-falimentar. Fase de informação. Fase de liquidação. Extinção. Recuperação Judicial.
Procedimento. Plano de Recuperação. Extinção. Recuperação extrajudicial.
 
PROGRAMA
1. Sociedades Anônimas: Histórico. Estrutura Geral. Principais características. Natureza e
importância.
1.2 Espécies de Sociedades Anônimas. Sociedade Abertas e Fechadas. Sociedades de
Economia Mista. Sociedade de Capital Autorizado.
1.3 Formação do Capital Social. Normas especiais. Noção de Ação.
1.4 Ações: Espécies, valores, propriedade e circulação.
1.5 Outros valores mobiliários. Partes beneficiárias, Debêntures, Bônus de subscrição
1.6 Constituição da sociedade anônima. Requisitos preliminares, constituição propriamente dita e
formalidades complementares.
1.7 Acionistas: Categorias: minoria e controle. Direito das minorias. Grupo de controle e acordo
de acionistas.
1.8 Órgãos. A Estrutura de divisão de poderes. Funções. Assembléia Geral: Noção, convocação
quorum de instalação e deliberação, competência.
1.9 Assembléia Geral. Assembléia Geral Ordinária. Peculiaridades. Competência. Formalidades
1.10 Assembléia Geral Extraordinária. Formalidades. Competência. Quorum qualificado.



1.11 Direito de Retirada. Análise do art. 136 e 137. Modificações da Reforma
1.12 Conselho de Administração e Diretoria. Atribuições, composição, competência,
remuneração e formalidades.
1.13. Deveres dos administradores. Ação de Responsabilidade.
1.14. Conselho Fiscal. Lucros, reservas e dividendos.
1.15. Dissolução, liquidação e extinção
1.16. Movimentos Societários. Transformação, incorporação, fusão e cisão.
 
2.         RECUPERAÇÃO JUDICIAL
2.1.     Noções gerais:
a)        recuperação judicial, extrajudicial e falência;
b)        incidência do regime de Recuperação Judicial.
2.2.     Questões Processuais:     
a)        natureza do processo;
b)        legitimidade ativa para o pedido de recuperação judicial;
c)         requisitos para o pedido de recuperação judicial;
d)        juízo universal.
2.3.     Processamento e procedimento da recuperação judicial:
a)        natureza do processo e deferimento do processamento;
b)        acordo e denegação do pedido;
c)         assembléia geral de credores;
d)        comitê de credores.
2.4.     Plano de recuperação e efeitos quanto aos direitos dos credores:
a)        noção;
b)        plano de recuperação;
c)         plano especial de recuperação judicial para microempresas e empresas de pequeno
porte;
d)        formação da massa:
d.1)     função;
d.2)     distinção das categorias;
d.3)     conceito de credor;
e)        efeitos quanto ao direito dos credores:
e.1)     credores anteriores e posteriores ao pedido de recuperação;
e.2)     co-devedores;
e.3)     novação dos créditos anteriores;
2.5.     Efeitos da recuperação quanto aos bens, a pessoa do empresário e aos contratos:
a)        manutenção do empresário na posse e administração dos bens;
b)        administrador judicial:
b.1)     sistema para nomeação.
c)         efeitos quanto aos contratos;
d)        efeitos da recuperação judicial quanto à pessoa dos sócios e administradores.
2.6.     Processo de recuperação judicial e a recuperação extrajudicial:
a)        aprovação do plano de recuperação;
b)        débitos tributários;
c)         concessão do regime de recuperação judicial;



d)        descumprimento do plano de recuperação e extinção da recuperação Judicial;
e)        convolação em falência;
f)         recuperação extrajudicial.
g)        outras formas de reorganização
 
3.        FALÊNCIAS
3.1.     Falência:
a)        evolução histórica:
b)        natureza jurídica;
c)         legislação brasileira;
d)        estrutura procedimental.
3.2.     Caracterização da falência:
a)        devedor empresário;
b)        insolvência;
c)         sentença.
3.3.     Impontualidade.
3.4.     Atos que denotam falência: situações específicas.
3.5.     Autofalência.
3.6.     Questões processuais:
a)        legitimação ativa;
b)        legitimação passiva;
c)        competência.
3.7.     Procedimento:
a)        procedimento de apuração da impontualidade e da insolvência;
b)        procedimento da auto falência..
3.8      Sentença denegatória da falência:
a)        natureza jurídica;
b)        recurso;
c)        responsabilização do autor.
3.9.     Sentença da falência:
a)        natureza jurídica;
b)        agravo de instrumento;
a)        conteúdo;
b)        termo legal.
3.10.   Efeitos sobre direito dos credores:
a)        massa subjetiva e sua natureza jurídica;
b)        créditos excluídos;
c)         suspensão de ações e execuções individuais;
d)        suspensão do curso de juros;
e)        formação do Comitê de Credores;
f)         assembléia geral de credores.
3.11.   Situação processual dos credores:
a)        faculdades processuais;
b)        obrigações solidárias e direito de regresso.



3.12.   Efeitos sobre a pessoa e os bens do falido:
a)        deveres do falido;
b)        direitos do falido;
d)        continuação do negócio.
3.13.   Efeitos sobre contratos:
a)        regras gerais sobre contratos unilaterais e bilaterais;
b)        regras específicas sobre alguns contratos.
3.14.   Efeitos sobre contrato de sociedade:
a)        falência da sociedade e situação do sócio;
b)        falência do sócio e situação da sociedade.
3.15.   Efeitos da LRE;
a)        processo sobre atos do falido antes da falência:
b)        atos revogáveis;
c)         os vícios e procedimento da ação revocatória.
 
FASE DE INFORMAÇÃO
3.16.   Administrador Judicial:
a)        conceito e natureza jurídica;
b)        deveres e atribuições;
c)         nomeação e investidura.
3.17.   Arrecadação e guarda de bens, livros e documentos do falido:
a)        fundamento;
b)        procedimento;
c)         peculiaridades.
3.18.   Arrecadação e direitos de terceiros:
a)        limites dos poderes do administrador judicial;
b)        pedido de restituição;
c)         embargos de terceiros.
3.19.   Verificação de créditos:
a)        declaração de crédito e sua natureza jurídica;
b)        procedimento;
c)         declaração retardatária.
3.20.   Classificação dos créditos:
a)        quadro geral de credores;
b)        preferências e privilégios;
c)         credores de massa.
3.21.   lnquérito judicial:
a)        repressão penal no campo falimentar;
b)        inquérito  e persecução penal;
c)         procedimento.
3.22.   Encerramento da fase de informação.
 
FASE DE LIQUIDAÇÃO
3.23.   Realização do ativo:



a)                    regras gerais;
b)                    venda em leilão;
c)                    venda por propostas;
d)                    venda por pregão;
e)                    interferência e disposição dos credores;
3.24.   Liquidação do passivo:
a)        pagamento aos credores da massa;
b)        pagamento dos credores da falência;
c)         ordem de liquidação.
3.25.   Encerramento do processo:
a)                    apresentação e julgamento das contas do administrador judicial;
b)                    efeitos;
c)                    procedimento.
3.26.   Extinção das obrigações:
a)                    conceituação;
b)                    distinção do encerramento do processo;
c)                    procedimento.
 
PROCEDIMENTOS DIDÁTICOS
 
Indicação de textos para leitura.
Arguição e debates a partir das leituras.
Aulas expositivas dialogadas.
Fichamentos e elaboração de trabalhos
 
OBJETIVOS
A partir das leituras, debates e exposições o aluno deverá estar apto a conhecer e aplicar as
normas constitucionais e de direito empresarial relacionadas à sociedade anônima. Deve ainda
conhecer os procedimentos relacionados à crise na atividade empresarial e as soluções jurídicas
apresentadas sob forma de recuperação ou falência da empresa. O aluno deve, além do
conhecimento dogmático, ser dotado do instrumental necessário à análise e aplicação crítica da
Lei societária e da Lei de Recuperação e Falência.
 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA
BERTOLDI, Marcelo; RIBEIRO, Marcia Carla P., Curso Avançado de Direito Comercial. São Paulo:
RT.
GOLÇALVES NETO, Alfredo de Assis. Lições de Direito Societário: Sociedade Anônima. São Paulo:
Juarez Oliveira.
SOUZA JR, Francisco Satiro; PITOMBO, Antônio Sérgio A. de Moraes (org). Comentários à Lei de
Recuperação de Empresas e Falências. São Paulo: RT.
COELHO, Fábio Ulhoa. Curso de Direito Comercial. v.1 e 3.  São Paulo:Saraiva.
VALVERDE, Trajano de Miranda. Comentários à lei de falências. Rio de Janeiro: Forense.
 
BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR
CAMPINHO, Sérgio. Falência e Recuperação de Empresa. Rio de Janeiro: Renovar.
PAIVA, Luiz Fernando V (coord). Direito Falimentar e a Nova Lei de Falências e Recuperação de
Empresas. São Paulo: Quartier Latin.



TOLEDO, Paulo Fernando Campos Sales de; ABRÃO, Carlos Henrique. Comentários à Lei de
Recuperação de Empresas e Falência. São Paulo: Saraiva
 
AVALIAÇÃO 
 
Participação nas discussões, trabalhos e/ou provas.
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